
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.085 - SP (2009/0105719-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TRANS OLIBRA TRANSPORTES GERAIS LTDA 
ADVOGADO : DOMINGOS ASSAD STOCCO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA JUDICIAL PELO 
FISCO. PRAZO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA DECLARADA. SÚMULA 436/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais – DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA, ou de outra 
declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos 
sujeitos a lançamento por homologação), é modo de constituição do crédito tributário, 
dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra providência conducente à 
formalização do valor declarado. Incidência do enunciado da Súmula 436 do STJ.

2.   Agravo Regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 

Brasília/DF, 19 de maio de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.085 - SP (2009/0105719-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TRANS OLIBRA TRANSPORTES GERAIS LTDA 
ADVOGADO : DOMINGOS ASSAD STOCCO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL em face da decisão de relatoria do eminente Ministro LUIZ FUX, que, 

reconsiderando decisão anteriormente proferida, deu provimento ao Recurso Especial 

do contribuinte, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. TRIBUTO DECLARADO E NÃO 

PAGO. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA JUDICIAL PELO 

FISCO. PRAZO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA 

OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DECLARADA. TEMA JULGADO PELO REGIME 

CRIADO PELO ART. 543-C, CPC. SÚMULA 436/STJ.

1. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta assim 

regulada pelo artigo 174, do Código Tributário Nacional, verbis: 

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 

cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I - pela citação pessoal feita ao devedor;

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; 

(Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que 

importe em reconhecimento do débito pelo devedor.

 2. A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à 

decadência, inaugura o decurso do prazo prescricional de cinco anos para 

o Fisco cobrar judicialmente o crédito tributário.

3. Deveras, assim como ocorre com a decadência do direito de 

constituir o crédito tributário, a prescrição do direito de cobrança judicial 
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pelo Fisco encontra-se disciplinada em cinco regras jurídicas gerais e 

abstratas, a saber: (a) regra da prescrição do direito do Fisco nas hipóteses 

em que a constituição do crédito se dá mediante ato de formalização 

praticado pelo contribuinte (tributos sujeitos a lançamento por 

homologação); (b) regra da prescrição do direito do Fisco com constituição 

do crédito pelo contribuinte e com suspensão da exigibilidade; (c) regra da 

prescrição do direito do Fisco com lançamento tributário ex officio; (d) regra 

da prescrição do direito do Fisco com lançamento e com suspensão da 

exigibilidade; e (e) regra de reinício do prazo de prescrição do direito do 

Fisco decorrente de causas interruptivas do prazo prescricional (In: 

Decadência e Prescrição no Direito Tributário, Eurico Marcos Diniz de Santi, 

3ª Ed., Max Limonad, págs. 224/252).

4. Consoante cediço, as aludidas regras prescricionais revelam 

prazo qüinqüenal com dies a quo diversos.

5. Assim, conta-se da data estipulada como vencimento para o 

pagamento da obrigação tributária declarada (DCTF, GIA, etc.) o prazo 

qüinqüenal para o Fisco acioná-lo judicialmente, nos casos do tributos 

sujeitos a lançamento por homologação, em que não houve o pagamento 

antecipado (inexistindo valor a ser homologado, portanto), nem quaisquer 

das causas suspensivas da exigibilidade do crédito ou interruptivas do prazo 

prescricional (Precedentes da Primeira Seção: Resp. 850.423/SP, Rel. Min. 

Castro Meira, julgado em 28.11.2007, DJ. 07.02.2008).

6. Orientação ratificada no julgamento do Recurso Especial 

representativo de controvérsia nº 1.120.295 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. 

Luiz Fux, DJ 21.05.2010, submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ n.º 08/2008.

7. Incidência do enunciado nº 436, da Súmula do STJ: A entrega de 

declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o 

crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do Fisco.

8. In casu: (i) cuida-se de créditos tributários declarados e não 

pagos, atinentes ao IRPJ (tributo sujeito a lançamento por homologação), 

cujo vencimento ocorreu em 01.06.1992 (acórdão fl.349); (ii) a ação 

executiva fiscal foi proposta em 03.07.1997 (acórdão fl.349), sem notícia de 

qualquer hipótese de suspensão ou interrupção do prazo prescricional.

9. A regra prescricional aplicável ao caso concreto é aquela 

prevista no item 05, da ementa, em que conta-se da data estipulada como 

vencimento para o pagamento da obrigação tributária declarada (DCTF, 

GIA, etc.) o prazo qüinqüenal para o Fisco acioná-lo judicialmente, nos 

casos do tributos sujeitos a lançamento por homologação, em que não 
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houve o pagamento antecipado (inexistindo valor a ser homologado, 

portanto), nem quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade do 

crédito ou interruptivas do prazo prescricional .

10. Destarte, deve ser decretada a prescrição da cobrança 

efetivada pela exequente, eis que vencido o crédito em 01.06.92 (fl.349), 

data a partir do qual o crédito tributário foi definitivamente constituído, 

iniciando-se, assim, a contagem do prazo prescricional previsto no art. 174 

do CTN, e havendo o ajuizamento da execução somente em 03.07.1997 

(fl.349), dessume-se a extinção do crédito tributário no caso sub judice, ante 

o decurso in albis do prazo prescricional quinquenal para cobrança judicial 

pelo Fisco.

11. Agravo regimental da União provido, para reconsiderar o 

decisum de fls.435/441, e dar provimento ao recurso especial do 

contribuinte (fls. 450/451).

2.   Em suas razões, a agravante alega que houve interrupção do 

prazo prescricional, e, por essa motivo, deve ser mantido o acórdão proferido pelo 

Tribunal de origem.

3.   Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada, ou, em 

caso de sua manutenção, que seja o presente recurso encaminhado para julgamento 

da Turma. 

4.   É o que havia para relatar.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.085 - SP (2009/0105719-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TRANS OLIBRA TRANSPORTES GERAIS LTDA 
ADVOGADO : DOMINGOS ASSAD STOCCO E OUTRO(S)

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE 

COBRANÇA JUDICIAL PELO FISCO. PRAZO QUINQUENAL. TERMO 

INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DECLARADA. 

SÚMULA 436/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários 

Federais – DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA, ou de 

outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito 

aos tributos sujeitos a lançamento por homologação), é modo de 

constituição do crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de 

qualquer outra providência conducente à formalização do valor declarado. 

Incidência do enunciado da Súmula 436 do STJ.

2.   Agravo Regimental desprovido. 

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

2.   Conforme consignado na decisão agravada, a entrega de 

Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF, de Guia de Informação 

e Apuração do ICMS – GIA, ou de outra declaração dessa natureza prevista em lei 

(dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos a lançamento por homologação), é 

modo de constituição do crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer 

outra providência conducente à formalização do valor declarado. Precedente da 

Primeira Seção submetido ao rito do art. 543-C, do CPC: REsp. 962.379/RS, Rel. Min. 

TEORI ALBINO ZAVASCKI,DJe 28.10.2008, que culminou na edição da Súmula 
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436/STJ: A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, 

constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do Fisco.

3.   Consequentemente, o prazo prescricional quinquenal para o 

Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário conta-se da data 

estipulada como vencimento para o pagamento da obrigação tributária declarada 

(mediante DCTF, GIA, entre outros), nos casos de tributos sujeitos a lançamento por 

homologação, em que, não obstante cumprido o dever instrumental de declaração da 

exação devida, não restou adimplida a obrigação principal (pagamento antecipado), nem 

sobreveio quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade do crédito ou interruptivas 

do prazo prescricional.

4.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2009/0105719-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.143.085 / SP

Números Origem:  1285966               200261020088575       9703076521

EM MESA JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TRANS OLIBRA TRANSPORTES GERAIS LTDA
ADVOGADO : DOMINGOS ASSAD STOCCO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : TRANS OLIBRA TRANSPORTES GERAIS LTDA
ADVOGADO : DOMINGOS ASSAD STOCCO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Marga Tessler 
(Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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